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RESUMO 

 

O início do ano de 2020 foi marcado pelo surgimento do COVID-19. Com o intuito de 

reduzir o número de casos da doença, algumas estratégias foram adotadas, tais 

como: o isolamento social e a quarentena. Diante dessas medidas, muitas mulheres 

que já eram vítimas da violência ficaram sujeitas a conviver 24 horas por dia com seu 

parceiro agressor. O objetivo desse estudo foi descrever os homicídios e a violência 

doméstica e familiar perpetrada contra a mulher antes e durante a pandemia da 

COVID-19, no estado de Pernambuco. Realizou-se três estudos: 1) estudo ecológico 

misto da violência contra mulher, homicídios femininos e feminicídios antes da 

pandemia. Utilizou-se o método dos mínimos quadrados ordinários (regressão linear 

simples) para estimar retas de tendência. No período pré-pandêmico (2016-2019) 

ocorreram 33.289 notificações de violência contra mulher, 1.038 homicídios femininos 

e 319 feminicídios. Foi constatado que, dos 184 municípios, 142 (76,8%) 

apresentaram tendência crescente na análise da taxa de violência contra mulher, com 

predomínio na mesorregião do Agreste; para os homicídios femininos e feminicídios 

83 (44,9%) e 113 (61,1%) dos municípios tiveram tendência estacionária, 

respectivamente. 2) estudo transversal, com abordagem quantitativa, para discutir a 

violência doméstica contra mulher, durante os primeiros seis meses do ano de 2019 

em comparação com o mesmo período do ano de 2020, que correspondeu ao período 

de distanciamento social mais rígido no estado. Nos estágios iniciais da pandemia 

COVID-19, foram registrados 19.496 casos de violência doméstica e familiar contra a 

mulher, com redução de 7,4% quando comparado ao mesmo período do ano de 2019 

(21.064 registros). 3) estudo ecológico de série temporal (2015-2020) do número e 

das taxas dos homicídios femininos nas mesorregiões do estado de Pernambuco. A 

análise temporal dos homicídios femininos mostrou tendência crescente das taxas de 

homicídios na mesorregião do Sertão e na faixa etária de 20-39 anos em 2020. A 

pandemia da COVID-19 mostrou as vulnerabilidades já existentes na vida das 

mulheres, aumentando a situação de risco daquelas que já vivam em situação de 

violência. 

 

Palavras-chave: violência contra a mulher; homicídio; feminicídio; isolamento social; 

COVID-19; análise espacial.   
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ABSTRACT 

 

The beginning of the year 2020 was marked by the emergence of COVID-19. In order 

to reduce the number of cases of the disease, some strategies were adopted, such as 

social isolation and quarantine. In the face of these measures, many women who were 

already victims of violence were subjected to live with their partner 24 hours a day. The 

objective of this study was to describe the homicides and domestic and family violence 

perpetrated against women before and during the pandemic of COVID-19 in the state 

of Pernambuco. Three studies were carried out: 1) a mixed ecological study of violence 

against women, female homicides and feminicides before the pandemic. The ordinary 

least squares method (simple linear regression) was used to estimate trend lines. In 

the pre-pandemic period (2016-2019) there were 33,289 notifications of violence 

against women, 1,038 female homicides, and 319 feminicides. It was found that, of the 

184 municipalities, 142 (76.8%) showed an increasing trend in the analysis of the rate 

of violence against women, with predominance in the mesoregion of Agreste; for 

female homicides and feminicides 83 (44.9%) and 113 (61.1%) of the municipalities 

had a stationary trend, respectively. 2) cross-sectional study, with a quantitative 

approach, to discuss domestic violence against women, during the first six months of 

the year 2019 compared to the same period of the year 2020, which corresponded to 

the period of stricter social distancing in the state. In the early stages of the COVID-19 

pandemic, 19,496 cases of domestic and family violence against women were 

recorded, with a reduction of 7.4% when compared to the same period of the year 2019 

(21,064 records). 3) Ecological time series study (2015-2020) of the number and rates 

of female homicides in the mesoregions of the state of Pernambuco. The temporal 

analysis of female homicides showed an increasing trend of homicide rates in the 

mesoregion of Sertão and in the age group 20-39 years in 2020. The pandemic of 

COVID-19 showed the vulnerabilities already existing in the lives of women, increasing 

the risk situation of those already living in a situation of violence. 

 

Keywords: violence against women; homicide; femicide; social isolation; COVID-19; 

spatial analysis.   
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1 INTRODUÇÃO 

 

 A violência contra a mulher é um fenômeno histórico e universal, presente em 

todos os países e grupos sociais, independente das condições socioeconômicas e 

culturais (APATINGA; TENKORANG; ISSAHAKU, 2020). O feminicídio configura-se 

como o ponto final para aquelas que, em sua maioria, sofreram um longo percurso de 

agressões prévias (BARUFALDI et al., 2017; GARCIA; SILVA, 2016; PENGPID et al., 

2018). 

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS) aproximadamente 

35% das mulheres do mundo são vítimas de algum tipo de violência física e/ou sexual 

(ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2017a). A violência perpetrada contra as 

mulheres ocorre em diversos contextos, mas o ambiente doméstico é onde mais 

acontece, tendo o parceiro íntimo como principal agressor (ASLAN et al., 2019; 

GARCIA et al., 2016; GARCIA; DA SILVA, 2018). Estima-se que, no mundo, 38% dos 

homicídios de mulheres foram cometidos por um parceiro íntimo (DAYAN, 2019; 

ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 2017b). As mulheres possuem um risco 

maior de serem assassinadas por seus parceiros íntimos, quando comparadas aos 

homens, tendo como motivos principais o ciúme e a ingestão de bebidas alcoólicas 

(VELOPULOS et al., 2019).   

O homicídio de mulheres tem como fator determinante a cultura e as 

hierarquias estabelecidas na sociedade patriarcal, na qual as mulheres estão 

submetidas ao controle dos homens e, em muitas situações, culpabilizadas por não 

desenvolverem os seus papéis (MENEGHEL et al., 2017; TEIXEIRA LAKY DE 

SOUSA, 2016). O feminicídio é conceituado como a morte intencional de uma mulher 

em decorrência do seu sexo, ou seja, pelo fato de ser mulher (GOMES, 2018; SANZ-

BARBERO; BARÓN; VIVES-CASES, 2019).  

Alguns fatores influenciam a ocorrência do feminicídio, tais como as 

desigualdades sociais, a migração, a discriminação de gênero, os conflitos armados 

e o exercício da masculinidade hegemônica e agressiva (CAMPBELL et al., 2019; 

MENEGHEL et al., 2017). No mundo, os feminicídios são perpetrados em sua maioria 

contra mulheres jovens (10-39 anos), com baixa escolaridade, solteiras e negras ou 

pardas (CAMPBELL et al., 2019; LOINAZ; MARZABAL; ANDRÉS-PUEYOA, 2018). 

Recentemente, outros fatores tem influenciado o aumento dos feminicídios, 

entre eles o isolamento social e a quarentena proveniente da pandemia da COVID-19 
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(VIVES-CASES et al., 2021; FERRARA et al., 2021). Por ser uma doença altamente 

transmissível, diversos países adotaram algumas estratégias com o objetivo de 

desacelerar sua proliferação, entre elas o isolamento social e a quarentena (AQUINO 

et al., 2020; CAMPBELL, 2020; KAUKINEN, 2020).  

Embora o isolamento social seja uma das medidas mais segura e eficazes para 

reduzir o número de casos da COVID-19, ele trouxe consigo diversas consequências 

para as mulheres que já viviam em situação de violência doméstica e familiar 

(CAMPBELL, 2020; ROESCH et al., 2020; USHER et al., 2020). Muitas mulheres 

ficaram sujeitas a conviver 24 horas por dia com seu agressor, reduzindo assim o 

número das denúncias, pois estavam impossibilitadas de buscar as redes de apoio 

(CAMPBELL, 2020; OKABAYASHI et al., 2020; MARCOLINO et al., 2021).  

De acordo com o Fórum Brasileiro de Segurança Pública (FBSP), o Brasil 

apresentou em 2020 uma redução de 7,4% dos registros de lesão corporal em 

decorrência de violência doméstica, passando da taxa de 229,7 crimes para 212,7 por 

100 mil mulheres. Nesse mesmo ano foram registrados 1.350 feminicídios, que 

corresponderam a 34,5% do total de homicídios de mulheres do país, isso representou 

um aumento de 0,7% em relação ao ano anterior (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). No estado de Pernambuco, no ano de 2020, 75 

mulheres foram vítimas de feminicídio, constituído um aumento de 31,5% quando 

comparado aos 57 feminicídios ocorridos em 2019 (FÓRUM BRASILEIRO DE 

SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). 

Sabe-se que o isolamento social, pode ter levado ao aumento na frequência e 

na gravidade da violência contra mulher, no entanto ocorreu uma diminuição nos 

registros nas fontes oficiais (SPENCER; GIMARC; DURTSCHI, 2021). Estudos sobre 

a violência contra a mulher durante a pandemia do COVID-19, podem contribuir com 

o planejamento das ações desenvolvidas na rede de apoio às mulheres (ERTAN et 

al., 2020). O objetivo desse estudo é descrever a violência doméstica e letal contra a 

mulher antes e durante a pandemia da COVID-19, no estado de Pernambuco. 
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2 REVISÃO DE LITERATURA 

2.1 VIOLÊNCIA CONTRA MULHER E FEMINICÍDIO: ASPECTOS HISTÓRICOS, 

CONCEITUAIS E EPIDEMIOLÓGICOS 

 

A violência perpetrada contra as mulheres é um fenômeno histórico e mundial, 

atingindo todas as classes sociais, etnias e nos diferentes ciclos de vida 

(GUIMARÃES; PEDROZA, 2015). Em 1979 foi aprovada a Convenção sobre a 

eliminação de todas as formas de discriminação contra a mulher (ORGANIZAÇÃO 

DAS NAÇÕES UNIDAS, 1979). Neste tratado internacional, a discriminação contra a 

mulher é definida como: 

Art. 1º [...] toda a distinção, exclusão ou restrição baseada no sexo e que 

tenha por objeto ou resultado prejudicar ou anular o reconhecimento, gozo ou 

exercício pela mulher independentemente de seu estado civil com base na 

igualdade do homem e da mulher, dos direitos humanos e liberdades 

fundamentais nos campos: político, econômico, social, cultural e civil ou em 

qualquer outro campo (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 1979). 

 

A Convenção realizada em 1979 foi promulgada no Brasil apenas no ano de 

1984 por meio do decreto nº 89.460, mas não abordou a violência contra a mulher de 

maneira específica (BRASIL, 1984; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015). Posteriormente, 

a Constituição Federal de 1988 garantiu um respaldo legal para a mulher, afirmando 

que “o Estado assegurará a assistência à família na pessoa de cada um dos que a 

integram, criando mecanismos para coibir a violência no âmbito de suas relações” 

(BRASIL, 1988). 

A violência contra a mulher obteve maior visibilidade na década de 1990, sendo 

considerada pela 2ª Conferência Mundial de Direitos Humanos em Viena, em 1993, 

como uma violação dos direitos humanos (ORGANIZAÇÃO DAS NAÇÕES UNIDAS, 

1993). Por sua vez, a Convenção de Belém do Pará realizada no ano de 1994, tratou 

especificamente sobre a violência contra a mulher, como “qualquer ato ou conduta 

baseada no gênero, que cause morte, dano ou sofrimento físico, sexual ou psicológico 

à mulher, tanto na esfera pública como na esfera privada” (ORGANIZAÇÃO DOS 

ESTADOS AMERICANOS, 1994). 

A convenção surgiu com o objetivo de eliminar a discriminação e assegurar a 

igualdade de gênero (ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1994). Desse 

modo, também reconhece que a violência a qual as mulheres são submetidas 
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necessita ser eliminada, tal como: o estupro, o assédio e a exploração sexual 

(ORGANIZAÇÃO DOS ESTADOS AMERICANOS, 1994). 

A violência contra mulher pode acontecer de diversas formas, com diferentes 

graus de severidade e não ocorrem isoladamente, mas fazem parte de uma sequência 

de episódios crescentes (LEITE et al., 2019). O principal local de ocorrência das 

agressões é no próprio domicílio e o parceiro íntimo como agressor mais comum 

(ASLAN et al., 2019; SIGNORELLI; TAFT; PEREIRA, 2018). A violência doméstica e 

familiar configura-se como qualquer ação ou omissão baseada no gênero que cause 

morte e/ou lesão no âmbito da unidade doméstica, assim como aquela que se perpetra 

por qualquer membro da família ou em alguma relação íntima de afeto (GUIMARÃES; 

PEDROZA, 2015; PAREDES GUERRERO et al., 2016).   

O homicídio é a expressão máxima da violência contra a mulher no regime 

patriarcal, no qual estão submetidas ao controle dos homens que fazem parte do seu 

cotidiano (GOMES, 2018). As causas destes crimes não estão relacionadas com as 

condições patológicas dos perpetradores, mas ao desejo de posse das mulheres, por 

não cumprirem seu papel de gênero designados pela sociedade (BEJARANO 

CELAYA, 2015; MENEGHEL; PORTELLA, 2017). 

A expressão feminicídio é considerada como um assassinato misógino, 

sustentado pelas relações de desigualdade, subordinação e poder contra as 

mulheres, que faz parte de um sistema patriarcal, sem dar importância ao lugar, seja 

público ou privado (casa, trabalho, escolas, ruas, entre outros) (BEJARANO CELAYA, 

2015; GOMES, 2018; MENEGHEL; PORTELLA, 2017). O ciúme, a possessividade e 

incapacidade de aceitar a separação são principais motivos que permeiam os 

feminicídios (CAICEDO-ROA et al., 2019; ZARA et al., 2019). 

A origem do termo “femicídio” (em inglês, femicide) é atribuída a Diana Russell, 

utilizada pela primeira vez para referir, tão somente, aos assassinatos de mulheres 

praticados por homens (RUSSELL; VAN DE VEN, 1976). Esta definição foi usada em 

um depoimento diante do Tribunal Internacional de Crimes contra Mulheres, realizado 

no ano de 1976 na cidade de Bruxelas (RUSSELL; VAN DE VEN, 1976).  

Após 16 anos, em parceria com Jane Caputi, Diana Russell escreveu um artigo 

que tem como título “Femicide: sexist terrorism again women”, ampliando a definição 

do termo feminicídio, sendo constituído aos assassinatos de mulheres pelo fato de 

serem mulheres (CAPUTI; RUSSELL, 1992). A expressão femicídio foi sendo 

aprimorada por Diana Russell, juntamente com Jill Radford, tendo como significado o 
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assassinato misógino de “femininas” causados por homens pelo simples fato de serem 

mulheres, independente da geração ou raça (RADFORD; RUSSELL, 1992).  

Ainda que o termo femicídio tenha sido utilizado por Russell ao longo dos anos, 

foi a tradução para a expressão feminicídio, realizada pela feminista Marcela Lagarde 

em 2006, que trouxe um conceito mais desenvolvido. Para Lagarde (2006), a 

expressão feminicídio engloba a violência perpetrada contra as mulheres, causadas 

por homens, demonstrando uma condição de desigualdade em contextos de 

negligência do Estado. 

Os feminicídios podem ser denominados de distintas maneiras, mas a 

categorização criada por Carcedo e Sagot (2002) é bastante utilizada, indicando três 

tipos: 1) Feminicídios íntimos: são aqueles cometidos por homens próximos a vítima, 

que possui ou possuiu uma relação íntima, familiar, de convivência ou afins; 2) 

Feminicídios não íntimos: perpetrados por homens com os quais a vítima não possuía 

nenhuma relação sentimental, familiares ou de convivência, mas a vítima era ligada 

por relações de confiança, hierarquia ou amizade, tendo como exemplo as relações 

de trabalho; 3) Feminicídios por conexão: ocorrem quando uma mulher intervém para 

impedir o assassinato de outra mulher e, no processo, acaba também se tornando 

uma vítima fatal, como exemplo filhas, mães, irmãs ou amigas. 

Além dessas categorizações, também se consideram feminicídios: a 

perseguição e morte de militantes políticas e sociais, a morte de mulheres pela 

condição racial e as execuções de mulheres em conflitos armados (MENEGHEL; 

PORTELLA, 2017; PETROSKY et al., 2017). A categorização do feminicídio auxilia na 

compreensão da heterogeneidade de contexto em que ocorrem essas mortes, bem 

como a relação com a violação dos direitos que potencializam as situações de 

vulnerabilidade (MENEGHEL; PORTELLA, 2017). 

O feminicídio não é um fato isolado na vida das vítimas, mas pode ser entendido 

como um ponto final em um longo processo de violência e privações vivido por elas 

(ABRUNHOSA et al., 2020; ZARA; GINO, 2018). No mundo, uma a cada cinco 

mulheres com idades entre 15 e 49 anos relataram violência física e/ou sexual por um 

parceiro íntimo (UN WOMEN, 2019).  

As mulheres expostas à violência seja ela física, mental ou sexual e de 

repetição têm um risco de mortalidade oito vezes maior em comparação ao da 

população feminina (SANDOVAL et al., 2020). Em Pernambuco, foi observado que as 
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mulheres que tinham notificação prévia de violência apresentaram risco 65,9 vezes 

maior de homicídio do que a população de mulheres em geral (BARROS et al., 2021). 

O Escritório das Nações Unidas sobre Drogas e Crime (UNODC), estimou que 

ocorreram 87 mil homicídios de mulheres no ano de 2017, em 58% (50 mil mortes) os 

homicidas eram os parceiros íntimos ou familiares (UNITED NATIONS OFFICE ON 

DRUGS AND CRIME, 2018). A África apresentou a maior taxa de homicídio por 

parceiro íntimo/familiar entre os continentes (3,1 por 100 mil mulheres), por outro lado, 

o continente Europeu foi a região em quem as mulheres tiveram o menor risco de 

morrer por seus parceiros íntimos ou familiares (0,7 por 100 mil mulheres) (UNITED 

NATIONS OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2018). No continente americano, a cada 

100.000 mulheres 1,6 é morta por seu parceiro intimo ou familiar (UNITED NATIONS 

OFFICE ON DRUGS AND CRIME, 2018). 

De acordo com os dados do Anuário Brasileiro de Segurança Pública, os 1.206 

feminicídios acometidos em 2018 corresponderam a 29,6% dos 4.074 óbitos 

homicídios de mulheres, com aumento de 62,7% quando comparados aos ocorridos 

em 2015 (449 óbitos) (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2019). Na 

região Nordeste do Brasil, foi realizado um estudo de tendência temporal no período 

de 1980 a 2014 dos homicídios de mulheres, evidenciando que o estado Pernambuco 

obteve a maior taxa média de mortalidade (8,25 por 100.000 mulheres) e uma 

tendência ascendente durante os 35 anos (MEIRA et al., 2019). O estado de 

Pernambuco sofreu alteração no ranking nacional, saindo da 7ª posição para a 8ª, 

apresentando uma redução percentual de 3,3%, com a queda de 1,6 para 1,5 

feminicídio por 100 mil mulheres (FORÚM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 

2019). 

Embora, a notificação dos casos de violência contra a mulher no Brasil seja de 

caráter obrigatório, a subnotificação ainda apresenta-se como um dos graves 

problemas nos serviços de saúde (BARUFALDI et al., 2017; DE BARROS et al., 2016). 

A subnotificação das violências sofridas pela mulher pode ser explicada pelo processo 

de culpabilização por parte da vítima (MARGARITES; MENEGHEL; CECCON, 2017). 

Muitas vítimas receiam relatar a agressão sofrida por várias razões, entre elas a 

dependência econômica, medo, vergonha e crenças culturais (CARRETTA; 

BURGESS; DEMARCO, 2016; FERNÁNDEZ-FONTELO et al., 2019).  

A ausência de dados completos é uma das barreiras encontradas no Brasil e 

em outros países, para auxiliar na contabilização das mortes de mulheres que 
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envolvem a violência contra a mulher (GOMES, 2018). Faz-se necessário a 

determinação do contexto e dos fatores associados à violência, ampliando a 

visibilidade do tema e da diversidade das situações envolvidas (LEITE et al., 2019).  

 

2.2 FATORES RELACIONADOS AO RISCO DA VIOLÊNCIA NÃO-LETAL E LETAL 

CONTRA MULHER  

  

A desigualdade de poder nas relações torna-se o principal motivo para a 

violência em todas as sociedades do mundo (AYALA QUINTANILLA et al., 2019; 

ELGHOSSAIN et al., 2019; LEITE et al., 2019). A necessidade de compreender a 

associação da violência baseada no gênero nos diversos continentes com seus 

fatores de risco requer uma compreensão da natureza multidimensional 

(ABOLFOTOUH; ALMUNEEF, 2019; ABRUNHOSA et al., 2020).  

O modelo ecológico (Figura 1), desenvolvido por Lori Heise, tem sido 

popularmente utilizado para elucidar os fatores envolvidos na violência perpetrada 

contra as mulheres (HEISE, 2011). Segundo o modelo, a violência interpessoal é um 

resultado de círculos concêntricos que definem a interação de vários fatores de risco 

em diferentes níveis do ambiente social, comunidade, sociedade ou país onde vivem 

(HEISE, 2011).  
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Figura 1 - Modelo ecológico dos principais fatores relacionados ao risco de violência 

por parceiro íntimo.* 

 

Fonte: adaptado de HEISE, 2011. 

 

O modelo é representado por níveis de correlação de fatores que iniciam do 

indivíduo (fatores biológicos e história pessoal), passando para o nível que envolve as 

relações entre as pessoas mais próximas, tais como companheiros, parceiros íntimos 

e familiares (HEISE, 2011). O nível comunitário está representado como as relações 

sociais decorrentes do trabalho, escola, bairro, entre outros cenários associados as 

vítimas e agressores (HEISE, 2011). Por fim, a situação macrossocial se constitui das 

atitudes, crenças, representações culturais e econômicos que representam fatores 

que possibilitam o aumento da probabilidade de violência cometida por um parceiro 

masculino (HEISE, 2011).  

 
* VCM – Violência Contra Mulher 
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Alguns fatores aumentam o risco da mulher sofrer violência, incluindo baixas 

qualificações educacionais, desemprego, faixa etária, religião, estado civil, uso de 

álcool e outras drogas, exposição à violência parental e abuso na infância 

(ABOLFOTOUH; ALMUNEEF, 2019; ABRUNHOSA et al., 2020; DAYAN, 2018; 

EXTREMA et al., 2018;; OLIVEIRA et al., 2019). Embora a violência contra as 

mulheres ocorra em distintos grupos socioeconômicos, estudos têm mostrado a 

pobreza como importante fator de risco, devido ao estresse causado pelas condições 

de vida precárias (ALI; MCGARRY; BRADBURY-JONES, 2020; GROSE et al., 2020; 

SEPÚLVEDA MURILLO; CHICA - OLMO; DE CORTÁZAR, 2018). Culturalmente o 

homem tem o papel de provedor da família e quando isto não acontece, pode gerar 

frustração, acarretando na violência contra sua parceira (LEITE et al., 2019).  

A religião da mulher é outro fator que está fortemente associado ao feminicídio 

(ASLAN et al., 2019; RECKDENWALD; SZALEWSKI; YOHROS, 2019). Os valores 

religiosos, de forma geral, reforçam o modelo de família baseado no patriarcado, 

capaz de estimular o comportamento masculino no ambiente doméstico com o 

objetivo de proteger a reputação da família (ASLAN et al., 2019; MENEGHEL et al., 

2017). Tal comportamento pode levar a naturalização da violência o que dificulta a 

denúncia dos casos de violência doméstica e ou conjugal (MENEGHEL; PORTELLA, 

2017). 

 O consumo de bebidas alcoólicas e outras drogas pelo agressor é um dos 

fatores que está associado ao comportamento agressivo contra as mulheres 

(BARBOSA et al., 2019; LEITE et al., 2019; MUKHERJEE; JOSHI, 2019; RAHME et 

al., 2020). Estudos evidenciam que a ingestão do álcool e outras drogas modificam 

comportamento psicossocial e pode tornar a pessoa mais irritável e agressiva 

principalmente nas crises de abstinência (AMEGBOR et al., 2020; RAHME et al., 

2020). De acordo com uma pesquisa realizada na Índia as mulheres que conviviam 

com parceiros que ingeriam bebida alcoólica eram aproximadamente três vezes mais 

propensas a sofrer violência (MUKHERJEE; JOSHI, 2019). No Líbano foi verificado 

maior frequência de violência nas mulheres cujo parceiro íntimo é viciado em álcool e 

faz uso de substâncias ilegais em comparação com aquelas cujos parceiros não têm 

esses comportamentos (RAHME et al., 2020). 

O local de residência apresenta-se como um fator preditivo para a violência, as 

mulheres que moram em áreas urbanas têm menos chance de sofrer violência do que 

as que residem em áreas rurais (CHERNET; CHERIE, 2020; SANZ-BARBERO et al., 
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2016). A maior prevalência de violência nas áreas rurais pode ser justificada pela 

percepção cultural, dificuldade no cumprimento de medidas protetivas, falta de 

conhecimento, informação e ausência de equipamentos de proteção (EDWARDS, 

2015). Os insultos, espancamentos e outras formas de agressão são justificados como 

um meio de moldar o comportamento das mulheres desde a sua infância (EDWARDS, 

2015; IREGUI-BOHÓRQUEZ; RAMÍREZ-GIRALDO; TRIBÍN-URIBE, 2019). 

 Acrescentam-se também as experiências de violência sofridas na infância e a 

exposição à violência parental como fator explicativo tanto para a experiência e a 

perpetração da violência contra mulher (CHIANG et al., 2018; RAHME et al., 2020). 

No Quênia, as mulheres que foram expostas a violência infantil ou que testemunharam 

violência entre pais apresentaram seis vezes mais chances de sofrer violência quando 

adultas (CHIANG et al., 2018). A violência presenciada ou sofrida na infância tem 

importância nas relações interpessoais com a repetição de atitudes violentas, além da 

utilização de tal comportamento como forma de resposta aos conflitos e 

relacionamentos no cotidiano (CHIANG et al., 2018; SANTAMBROGIO et al., 2019). 

Além dos fatores já abordados, a vitimização prévia configura-se como um fator 

de risco para as lesões por violência física entre as mulheres (ALI; MCGARRY; 

BRADBURY-JONES, 2020; GARCIA; DA SILVA, 2018). A compreensão acerca da 

violência sofrida pela mulher caminha atrelada a teoria do “ciclo de violência”, a qual 

muitas vítimas são expostas e não buscam ajuda mesmo após repetidos episódios de 

violência (ALI; MCGARRY; BRADBURY-JONES, 2020). O ciclo se reproduz em três 

fases de repetições contínuas: o clima de insegurança, o ato da violência e o 

arrependimento e comportamento carinhoso do agressor (WALKER, 1979). Os 

intervalos entre uma fase e outra com o tempo ficam menores, e as agressões passam 

a acontecer sem obedecer à ordem das fases (WALKER, 1979). Em alguns casos, o 

ciclo da violência finda com o homicídio da mulher (ALI; MCGARRY; BRADBURY-

JONES, 2020). 

 No feminicídio, os fatores de risco assemelham-se com aqueles relacionados 

à violência contra mulher. Em vários países, as mulheres estavam no processo de 

obter a separação ao serem assassinadas, especialmente nos três meses que 

antecederam o crime (DAYAN, 2019; EDELSTEIN, 2018; ELLIS, 2017; MENEGHEL; 

PORTELLA, 2017; RODRÍGUEZ-ESPARTAL, 2019). 

A identificação dos fatores de risco é importante, pois a naturalização da 

violência de gênero no cotidiano das mulheres deve ser desconstruída, trazendo 
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melhorias no reconhecimento das situações que caracterizariam a mulher como a 

vítima. Certamente a do ciclo de violência vivenciado pelas mulheres passa pela 

conquista do empoderamento com a plena consciência dos seus direitos. 

 

2.3 LEGISLAÇÃO E REDE DE ENFRENTAMENTO DA VIOLÊNCIA CONTRA 

MULHER NO BRASIL 

 

No final da década de 1970 e início dos anos 1980, o Brasil foi marcado por 

vários movimentos de mulheres contra a violência, articuladas pelas Organizações 

Não Governamentais (ONGs), destacando o Gênero, Justiça e Direitos Humanos 

(THEMIS), as Ações em Gênero, Cidadania e Desenvolvimento (AGENDE), o Comitê 

Latino-americano e do Caribe para a Defesa dos Direitos da Mulher (CLADEM), entre 

outros (SILVA, 2019). No entanto, até o ano de 2004, o Brasil não havia uma 

legislação específica sobre a violência doméstica e familiar com medidas protetivas e 

preventivas para a mulher (SILVA, 2019).  

Na busca ao enfrentamento da violência de gênero que vitimiza mulheres 

brasileiras, em 2004 o Ministério da Saúde deu início a estruturação da Rede Nacional 

de Prevenção da Violência de Promoção da Saúde, bem como a implantação de 

Núcleos de Prevenção à Violência nos estados e municípios (BRASIL, 2004a). Os 

Núcleos implementados por meio da Portaria 2.406/2004 do Gabinete do 

Ministro/Ministério da Saúde (GM/MS), tem por objetivo a discussão sobre o tema, o 

fortalecimento das ações de intervenções locais e a melhoria da qualidade das 

informações da violência (BRASIL, 2004b).  

O serviço da notificação compulsória de violência contra mulher e a aprovação 

da ficha foram estabelecidos em todo Brasil por meio da referida portaria (BRASIL, 

2004b). De acordo com a Portaria, a ficha de notificação deve ser preenchida na 

unidade de saúde em que a vítima foi atendida  após a agressão (BRASIL, 2004b). 

Posteriormente, a obrigatoriedade da notificação e a universalização para todos os 

serviços de saúde foram adicionadas às portarias nº 104 de 25 de janeiro de 2011 e 

nº 1.71 de 06 de junho de 2014, com o objetivo de conhecer a magnitude e a gravidade 

das violências voltadas para as mulheres (BRASIL, 2011; BRASIL 2014). 

Reconhecendo o impacto social e econômico acarretado pelas violências e 

suas diferentes formas, bem como os acidentes, o Ministério da Saúde implantou por 

meio da Portaria nº 1.356/2006 o Sistema de Vigilância de Violências e Acidentes 
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(VIVA) (BRASIL, 2006b). Esse sistema é composto por dois tipos de metodologias, o 

Vigilância de violências e acidentes em unidades de urgência e emergência (VIVA 

Inquérito) e o Vigilância de violência interpessoal e autoprovocada do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (VIVA/Sinan) (BRASIL, 2006b). O sistema 

VIVA/Sinan foi criado com o objetivo de conhecer a magnitude e a gravidade das 

violências, incluindo aquelas que são perpetradas contra as mulheres (BRASIL, 

2006b).  

O VIVA/Sinan foi implementado incialmente nos serviços de referência para as 

violências, integrando a Rede de Proteção Social às Vítimas de Violências (BRASIL, 

2006b). A notificação das violências tem caráter compulsório e foi incorporado 

posteriormente ao Sistema de Informações de Agravos e Notificações (Sinan) em 

janeiro de 2009, universalizando a vigilância contínua e garantindo a sustentabilidade 

das notificações (BRASIL, 2009). 

Outros sistemas de informação gerenciados pelo Ministério da Saúde permitem 

descrever as ocorrências de violências, que tenham o óbito (Sistema de Informações 

sobre Mortalidade - SIM) e a internação hospitalar (Sistema de Informações 

Hospitalares do Sistema Único de Saúde - SIH-SUS) como desfecho. No entanto, 

esses sistemas possuem limitações na identificação exata das situações perpetradas 

contra as mulheres (GARCIA, 2016). 

No ano de 2006, foi sancionada a Lei nº 11.340/2006, também conhecida por 

Lei Maria da Penha (BRASIL, 2006a). Esta lei surgiu com o objetivo de criar 

mecanismos específicos para reduzir e erradicar a violência doméstica e familiar 

contra a mulher, bem como garantir a sua integralidade (BRASIL, 2006a).  

Nesse sentido, a lei prevê medidas protetivas de urgência em favor da vítima 

com o objetivo de interromper o ciclo de violência vivenciado, bem como criar medidas 

integradas de prevenção e repressão à violência que envolve os setores das três 

esferas administrativas e de poder e da sociedade civil (BRASIL, 2006a). A legislação 

considera que os principais tipos de violência acometidos contra a mulher são a física, 

a psicológica, a sexual, a patrimonial e a moral (BRASIL, 2006a).  

A violência física pode ser entendida como qualquer ato que ofenda a saúde 

corporal ou a integralidade da mulher, este tipo de violência é a mais fácil de ser 

identificada devido ao uso indiscriminado da força, deixando na vítima lesões externas 

ou internas (GUIMARÃES; PEDROZA, 2015; QUATTROCHI et al., 2019). A violência 

psicológica tem como definição qualquer conduta que cause impactos a saúde 
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emocional, diminuição da autoestima ou prejudique o pleno desenvolvimento da 

mulher (ELGHOSSAIN et al., 2019; GUIMARÃES; PEDROZA, 2015).  

A violência sexual é definida como aquela que causa constrangimento a 

mulher, mediante força ou ameaça, para manter ou participar de relação sexual não 

desejada; ou que restrinja ou anule os seus direitos sexuais e reprodutivos 

(GUIMARÃES; PEDROZA, 2015; QUATTROCHI et al., 2019). A violência patrimonial 

se define como aquela que apresente retenção, subtração ou destruição total ou 

parcial de seus objetos, documentos e bens pessoais; por fim, a violência moral pode 

ser compreendida como ato de injúria, calúnia ou difamação a mulher (GUIMARÃES; 

PEDROZA, 2015).  

A Lei Maria da Penha representa não só um progresso institucional, bem como 

um importante avanço político expressando-se através de diretrizes que garantem o 

direito ao atendimento adequado e acolhimento nos órgãos públicos de defesa 

(BANDEIRA; DE ALMEIDA, 2015).  

Com o objetivo de facilitar a denúncia da violência sofrida pela mulher, foi 

instituído em 15 de dezembro de 2010 o decreto de nº 7.393 (BRASIL, 2010), que 

estabeleceu a Central de Atendimento à Mulher (Ligue 180) como um serviço de 

utilidade pública de emergência, destinada a atender gratuitamente aquelas que se 

encontram em situação de violência em todo o país (BRASIL, 2010). As vítimas em 

situação de violência sexual passaram a ter o atendimento obrigatório e integral no 

Sistema Único de Saúde (SUS) a partir da sanção da Lei 12.845 no ano de 2013 

(BRASIL, 2013). 

No intuito do fortalecimento das medidas de proteção, alterações na legislação 

para o enfrentamento da violência contra a mulher continuam a ser feitas. Em 2017, a 

Lei 13.505, publicada em 08 de novembro, alterou a Lei Maria da Penha, incluindo o 

direito “da mulher em situação de violência doméstica e familiar de ter atendimento 

policial e pericial especializado, ininterrupto e prestado, preferencialmente, por 

servidores do sexo feminino” (BRASIL, 2017). A lei 13.505/2017 também prevê a 

garantia de que, em hipótese alguma, a mulher em situação de violência doméstica e 

familiar, familiares e testemunhas, tenham contato direto com investigados ou 

suspeitos e pessoas a eles relacionadas (BRASIL, 2017).  

Em 2018 ocorreu outra modificação importante da legislação protetiva com a 

Lei 13.641, promulgada em 03 de abril. Esta inclui na Lei Maria da Penha a tipificação 
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do crime de descumprimento de medidas protetivas de urgência com previsão de pena 

de detenção de três meses a dois anos (BRASIL, 2018). 

A aplicação da medida protetiva de urgência sofreu modificação no ano de 2019 

com a Lei nº 13.827, tendo o intuito de imprimir maior rigor à proteção da mulher 

em situação de violência (BRASIL, 2019). Com base na legislação nº 13.827/2019, 

além da autoridade judicial, o delegado de polícia e o policial também possuem o 

direito de exigir o afastamento do agressor (BRASIL, 2019).   

Nos últimos anos, atrelado ao avanço significativo das políticas públicas bem 

como das discussões acerca da violência contra mulher, observa-se o surgimento de 

instituições governamentais com o objetivo de identificar e realizar encaminhamentos 

adequados as mulheres em situação de violência (SIGNORELLI; TAFT; PEREIRA, 

2018). Dentre as instituições e serviços cadastrados atualmente no Brasil estão: as 

Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (DEAM), os Centros de 

Referência de Atendimento à Mulher (CRAM), as Casas Abrigo, os Centros de 

Referência da Assistência Social (CRAS) (SIGNORELLI; TAFT; PEREIRA, 2018).  

No ano de 2015, foi homologada a Lei 13.104/2015, conhecida como a Lei do 

Feminicídio, tornando o Brasil o 16º país da América Latina a tipificar este tipo de 

violência extrema (BRASIL, 2015; GOMES, 2018; MENEGHEL; PORTELLA, 2017; 

SOUZA, 2018). Essa Lei foi criada a partir de uma recomendação da Comissão 

Parlamentar Mista de Inquérito que investigou a violência contra as mulheres nos 

estados brasileiros, de março de 2012 a julho de 2013 (GARCIA; SILVA, 2016; 

MACHADO; ELIAS, 2018). 

O crime de feminicídio passou a ser considerado como circunstância 

qualificadora quando o homicídio envolver a questão de gênero, confrontando o 

assassinato de mulheres, com orientações de soluções institucionais voltadas para 

fixação de penas mais elevadas a tais eventos (12 a 30 anos de reclusão) (BRASIL, 

2015). 

 

2.4 ENFRETAMENTO A VIOLÊNCIA CONTRA AS MULHERES EM PERNAMBUCO 

 

Em Pernambuco, o enfrentamento a violência contra a mulher teve início na 

década de 1980 a partir das exigências do movimento feminista. As participantes do 

movimento lutavam pela implantação de serviços especializados, ações, normas e a 
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criação do Conselho Estadual dos Direitos da Mulher e da Secretaria Estadual da 

Mulher (PERNAMBUCO, 2012). 

No entanto, apesar da continua luta pelos direitos das mulheres, até o final de 

2006 Pernambuco contava apenas com a instalação de Até o final de 2006, em 

resposta aos 20 e tantos anos de lutas feministas em Pernambuco, registramos, até 

aquela data, apenas a instalação de 02 Centros de Referência de Atendimento à 

Mulher Vítima de Violência, 05 organismos municipais de políticas para as mulheres, 

01 Casa Abrigo,  04 Delegacias Especializadas de Atendimento à Mulher (Deams) e 

01 serviço de saúde especializado em pronto-atendimento (Serviço de Apoio à Mulher 

Wilma Lessa) (PERNAMBUCO, 2012). 

Em 2007, foi instaurada a Secretaria da Mulher (SecMulher), com o objetivo de 

identificar o problema da violência contra as mulheres e planejar o seu enfrentamento 

(PERNAMBUCO, 2012). Vinculada à Secretaria da mulher, foi criada a Comissão 

Permanente de Políticas Integradas para o Enfrentamento da Violência Doméstica e 

Sexista, com a finalidade de reduzir os índices de violência contra a mulher, mediante 

ações de segurança preventiva, assistencial e protetiva (PERNAMBUCO, 2007). 

O Pacto pela Vida – Plano Estadual de Segurança Pública, implantado em maio 

de 2007, incluiu como alvo a questão da violência doméstica e sexista (PORTELLA; 

NASCIMENTO, 2014). Criado pela Secretaria da Mulher e incluído no Pacto pela Vida, 

o Plano Estadual para Prevenir, Punir e Erradicar a Violência contra as Mulheres tem 

o objetivo de prevenir, punir e erradicar, num prazo de oito anos, a violência contra a 

mulher no estado. O plano alinhou-se às determinações da recém sancionada Lei 

Maria da Penha (BRASIL, 2007). 

Com o propósito de instituir a Rede de Casas-Abrigo, foi instituída em 2009 a 

Lei Estadual n° 13.977, que normatizou o serviço de abrigamento, atendimento e 

proteção às mulheres em situação de violência doméstica e familiar sob risco de morte 

no Estado (PERNAMBUCO, 2009a). Outra conquista importante para Pernambuco foi 

a criação da Lei 13.964/2009, ampliando o número de Delegacias Especializadas de 

Atendimento à mulher no estado de Pernambuco (PERNAMBUCO, 2009b) 

Atualmente, a rede de enfrentamento a violência contra a mulher conta com 

654 dispositivos distribuídos conforme exposto no Quadro 1 (PERNAMBUCO, 2020). 

Em 2018, foi criado o Protocolo de Feminicídio no estado, este documento preconiza 

o procedimento e as diretrizes para prevenir, investigar, processar e julgar os casos 

de feminicídio no estado (PERNAMBUCO, 2018).  
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Quadro 1 - Rede de enfrentamento à violência contra a mulher em Pernambuco. 

Tipo de serviço Total 

Delegacia Especializada de Atendimento à Mulher 11 

Organismo Municipal de Políticas para as Mulheres 185 

Organismo Estadual de Políticas para as Mulheres 1 

Centro Especializado de Atendimento à Mulher em Situação de Violência 37 

Vara de Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher 10 

Núcleo de Apoio à Mulher do Ministério Público 1 

Defensoria Pública Especializada na Defesa da Mulher em Situação de 

Violência 
1 

Coordenadoria da Mulher do Tribunal de Justiça de Pernambuco 1 

Unidade de Saúde voltada para o Atendimento a Mulheres Vítimas de 

Violência Doméstica, Familiar e/ou Sexual / Aborto Previsto em Lei 
12 

Unidade da Polícia Cientifica (perícia traumatológica e sexológica) 9 

Conselho Municipal dos Direitos da Mulher 87 

Conselho Estadual dos Direitos da Mulher 1 

Núcleo de Estudos de Gênero e Enfrentamento da Violência contra a Mulher 226 

Rede de Casas-abrigo (Serviço de Proteção da Secretaria da Mulher de 

Pernambuco) 
4 

Centro de Monitoramento Eletrônico de Reeducandos 1 

Central Estadual de Apoio e Acompanhamento de Penas e Medidas 

Alternativas 
4 

Patronato Penitenciário 1 

Centro Estadual de Apoio às Vítimas de Violência 1 

Centro Estadual de Combate à Homofobia 1 

Núcleos Territoriais da Secretaria de Políticas de Prevenção à Violência e 

às Drogas 
59 

Ouvidoria da Mulher – Central de Teleatendimento Cidadã Pernambucana 1 

Total Geral 654 

Fonte: Protocolo de feminicídio de Pernambuco: Diretrizes estaduais para prevenir, investigar, 

processar e julgar as mortes violentas de mulheres com perspectiva de gênero – 2ª edição (2020). 

 

2.5 PANDEMIA DO COVID-19 E A VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER  

 

O surto do Coronavírus (COVID-19) causada pelo novo Coronavirus 2 da 

síndrome respiratória aguda grave (SARS-CoV-2) surgiu entre o final do ano de 2019 

e o início do ano de 2020 em Wuhan, província de Hubei na China (LAI et al., 2020; 

SINGHAL, 2020). O número de casos da COVID-19 começou a aumentar 

exponencialmente, sendo declarado pela OMS como uma Emergência de Saúde 



29 
 

Pública de Importância Internacional em janeiro de 2020 (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL 

DA SAÚDE, 2020). 

Com grande potencial de disseminação da doença e a migração durante o Ano 

Novo Chinês a epidemia foi crescendo, trazendo diversos impactos nas várias regiões 

do mundo (FREITAS; NAPIMOGA; DONALISIO, 2020). No Brasil, o primeiro caso foi 

confirmado em 26 de fevereiro de 2020, o paciente possuía um histórico de viagem 

recente para Itália. No estado de Pernambuco, as primeiras confirmações foram 

registradas no dia 12 de março de 2020 (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2020). Diante do 

cenário mundial, a COVID-19 foi declarada pela OMS em 11 de março de 2020 como 

uma pandemia (LAI et al., 2020; SINGHAL, 2020). 

No mundo, até o dia 04 de fevereiro de 2022, foram confirmados 388.028.261 

casos de COVID-19 e 5.712.394 óbitos (ORGANIZAÇÃO MUNDIAL DA SAÚDE, 

2022). A infecção pelo vírus é transmitida por gotículas geradas durante espirros e 

tosse de pacientes contaminados, sejam sintomáticos ou assintomáticos, e adquirida 

com a inalação ou contato com superfícies contaminadas (AQUINO et al., 2020; LAI 

et al., 2020; SINGHAL, 2020). 

Diversos países implementaram algumas estratégias com o objetivo de reduzir 

a proliferação do vírus, diminuir a evolução da doença e consequentemente a crise no 

sistema de saúde (AQUINO et al., 2020). Entre as estratégias adotadas, pode-se 

destacar o incentivo à higienização das mãos, a adoção de etiqueta respiratória, o uso 

de máscaras faciais caseiras e medidas progressivas de distanciamento social em 

massa com fechamento dos serviços não-essenciais, assim como a recomendação 

para a população de ficar em suas casas nos períodos iniciais da pandemia (AQUINO 

et al., 2020; BEDFORD et al., 2020; JAIN; JAIN; KHAN, 2022). 

 Considerando que a maioria dos casos de violência ocorrem no ambiente 

doméstico, o isolamento social configurou-se como uma ameaça para as mulheres, 

expandindo a exposição para aquelas que já viviam em relacionamentos abusivos e 

possivelmente o aumento dos feminicídios (ANURUDRAN et al., 2020; KAUKINEN, 

2020; AKEL et al., 2021; VIERO et al., 2021). O acesso restrito aos serviços de apoio 

para as vítimas no período inicial da pandemia também é um aspecto que deve ser 

observado, além da diminuição de intervenções policiais, limitação dos serviços de 

saúde reprodutiva e o fechamento dos tribunais, dificultando a denúncia e contribuindo 

para a impunidade (JOHN et al., 2020; MACHADO-RIOS et al., 2020; USTRA; MURR; 

EL-JARRAH, 2021; MCLEAN; WATHEN, 2021). 
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 Além das dificuldades encontradas no acesso aos estabelecimentos de apoio, 

o medo da contaminação pelo vírus pode impedir a busca pelos serviços de saúde 

por essas mulheres vítimas da violência doméstica (DE PAZ et al., 2020; EMEZUE, 

2020; VIERO et al., 2021). A sobrecarga dos hospitais motivada pela pandemia e as 

barreiras pré-existentes (falta de tempo e incômodo ao abordar questões sensíveis), 

também são fatores que impediram a identificação efetiva da violência de gênero 

(AQUINO et al., 2020; BRADLEY et al., 2020; RUIZ-PÉREZA; PASTOR-MORENO, 

2020). O estresse perante a situação de confinamento durante a pandemia, o impacto 

econômico, a ameaça ao desemprego e o uso excessivo de drogas lícitas dentro do 

ambiente domiciliar (principalmente o álcool), são fatores que aumentam 

simultaneamente os níveis de estresse nas famílias, bem como o risco da violência 

contra as mulheres (HENSON, 2020; KAUKINEN, 2020; USHER et al., 2020; EBERT; 

STEINERT, 2021).  

 Estudos reconhecem que desastres, sejam naturais (terremotos, furacões), 

ambientais (rompimento de barragem, derramamento de óleo), epidemias (ebola, 

zyka) ou aqueles causados pelo homem (guerras), exacerbam os fatores relacionados 

a comportamentos que vitimizam as mulheres e consequentemente aumentam o 

número de violência doméstica e familiar (CAMPBELL, 2020; PETERMAN et al., 2020; 

SRI et al., 2021; USHER et al., 2021). 

 Na China, as primeiras evidências indicaram o crescimento de violência 

doméstica durante a quarentena, registrando na delegacia da província de Hubei o 

triplo de notificações em fevereiro de 2020 em comparação com o mesmo período de 

2019 (ORGANIZAÇÃO PAN-AMERICANA DA SAÚDE, 2020). Na Índia, foi 

identificado um aumento de 94% nas queixas para os casos de violência doméstica 

após o isolamento social no período de 23 de março a 16 de abril de 2020, 

comparadas as notificações do mês anterior (NIGAM, 2020). Na Espanha, houve um 

aumento maior que 45% nas chamadas de emergência no segundo trimestre de 2020, 

em relação ao mesmo período de 2019 (VIVES-CASES et al., 2021). Demais países 

registraram um aumento significativo nas denúncias de agressão domiciliar, 

apresentando 91% na Colômbia, 60% no México, 48% no Peru, 30% na França e 20% 

nos Estados Unidos (CAMPBELL, 2020; USHER et al., 2020; SORENSON et al., 

2021; AGÜERO, 2021).  

 Na tentativa de contornar as dificuldades encontradas de realizar as denúncias 

presencialmente pelas vítimas no Brasil, o Ministério da Mulher, da Família e dos 
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Direitos Humanos (MMDFH) incorporou no início de abril de 2020 os atendimentos 

por plataformas digitais a Ouvidoria Nacional dos Direitos Humanos (ONDH), por meio 

do aplicativo de Direitos Humanos BR e o site ouvidoria.mdh.gov.br (BRASIL, 2020). 

A ampliação dos meios de atendimento foi criada para receber as denúncias através 

de fotos, áudios e vídeos, como uma maneira silenciosa de denunciar os abusos 

(BRASIL, 2020).  

Uma estratégia criada com o objetivo de facilitar a denúncia é a campanha 

“Sinal Vermelho para a Violência Doméstica” (ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS 

BRASILEIROS, 2020). Essa campanha foi idealizada pelo Conselho Nacional de 

Justiça (CNJ) em parceria com a Associação dos Magistrados Brasileiros (AMB), 

oferecendo as mulheres vítimas de violência um canal simples e silencioso como 

forma de denúncia (ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS BRASILEIROS, 2020). 

Recomenda-se que a vítima da violência apresente um “X” vermelho marcado em uma 

das mãos para um funcionário das farmácias e drogarias que aderiram à campanha, 

consequentemente este atendente acionará o 190 e reportará a situação para que 

sejam tomadas as medidas necessárias (ASSOCIAÇÃO DOS MAGISTRADOS 

BRASILEIROS, 2020). 

Além das melhorias no acesso as denúncias com a finalidade de coibir a 

agressão, foram elaborados dois projetos de Lei na tentativa de proteger a mulher no 

período da pandemia de COVID-19. O Projeto de Lei 1.796/2020 dispõe sobre a 

urgência dos processos relativos à violência doméstica e familiar, proíbe a suspensão 

dos prazos e dos atos processuais, permitindo a inclusão de atendimentos remotos 

às partes (SENADO FEDERAL, 2020a). O Projeto de Lei 1.798/2020 retrata sobre a 

permissão do registro de ocorrência de violência doméstica e familiar contra a mulher, 

podendo ser realizado por meio de números de telefone de emergência ou internet, 

bem como a escuta da vítima em sua residência (SENADO FEDERAL, 2020b). 

O enfrentamento as agressões sofridas pelas mulheres durante a pandemia da 

COVID-19 não podem apenas restringir a melhoria da realização das denúncias. No 

momento atual, além das estratégias realizadas, necessita-se da expansão de locais 

disponíveis para o atendimento, o aumento do número de profissionais capacitados 

na identificação de risco, o fortalecimento da rede de apoio, bem como a ampla 

divulgação nas redes sociais. A mobilização na garantia dos direitos das mulheres 

durante a pandemia deve ser realizada de forma conjunta (Estado e população), 

evitando a propagação da violência e as consequências trazidas por ela. 
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Durante o primeiro ano da pandemia do COVID-19, aproximadamente 17 

milhões de mulheres sofreram algum tipo de violência no Brasil, seja ela física, 

psicológica ou sexual, tendo o companheiro como o principal agressor (DATAFOLHA/ 

FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). De acordo com FBSP, 1 

mulher foi assassinada a cada 7 horas no Brasil por sua condição de gênero, 

totalizando 1.350 casos de feminicídio no país, e a maioria das vítimas foram mortas 

em sua residência (FÓRUM BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). Em 

Pernambuco, foi observado um aumento de 31,5% dos feminicídios em 2020 quando 

comparado ao ano anterior, com 75 e 57 feminicídios respectivamente (FÓRUM 

BRASILEIRO DE SEGURANÇA PÚBLICA, 2021). 

Nos primeiros seis meses de 2021, 666 mulheres foram vítimas de feminicídio 

no Brasil, ou seja, quatro mulheres foram mortas por dia (FLORES, 2021). Em 

Pernambuco, de janeiro a outubro do ano de 2021, ocorreram 74 feminicídios, 

enquanto no mesmo período de 2020, 60 mulheres foram vítimas desse crime, 

totalizando um aumento de 23,3% (GUERRA, 2021). Entretanto, sabe-se que o 

aumento das denúncias de violência doméstica e feminicídios durante a pandemia da 

COVID-19 é apenas uma “ponta do iceberg”, pois muitas mulheres permaneceram 

presas em seus lares com seu agressor, impossibilitando a denúncia (CAMPBELL, 

2020). 
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3 JUSTIFICATIVA 

 

A violência contra a mulher é um fenômeno enraizado na cultura do patriarcado 

e muitas vezes naturalizada pela sociedade, trazendo modificações na 

morbimortalidade e causando impacto nas comunidades. As medidas tomadas no 

combate ao COVID-19 intensificaram a convivência entre os familiares, aumentando 

as tensões com as incertezas e adversidades impostas pela pandemia, bem como a 

ingestão de bebida alcoólica dentro do domicílio, favorecendo assim o aumento da 

violência contra a mulher.  

O isolamento social colaborou ampliando as diversas formas de agressão 

(física, psicológica, sexual, patrimonial e moral) e morte de mulheres dentro do 

ambiente doméstico. Contudo, a redução do número de denúncias de violência 

doméstica deve ser analisada com cautela, considerando uma possível subnotificação 

devido às dificuldades ocasionadas pela pandemia. Deste modo, pesquisas sobre a 

violência contra a mulher durante a pandemia do COVID-19, podem contribuir com o 

planejamento e desenvolvimento das ações desenvolvidas na rede de apoio às 

mulheres.   
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4 OBJETIVOS 

4.1 OBJETIVO GERAL  

 

Descrever os homicídios e a violência doméstica e familiar perpetrada contra a mulher 

antes e durante a pandemia da COVID-19, no estado de Pernambuco. 

 

4.2 OBJETIVOS ESPECÍFICOS 

 

Analisar os padrões espaço-temporais da violência não letal e letal contra a mulher no 

período pré-pandêmico no estado de Pernambuco; 

Discutir a violência doméstica contra mulher, durante os estágios iniciais da pandemia 

COVID-19, considerado as medidas de isolamento social no estado de Pernambuco; 

Analisar o impacto da COVID-19 na série temporal de homicídios femininos no estado 

de Pernambuco. 
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5 PROCEDIMENTOS METODOLÓGICOS 

 

5.1 ÁREA DE ESTUDO 

 

O estudo foi realizado no estado de Pernambuco, localizado na região Nordeste 

do Brasil. Possui uma extensão territorial de 98.068,021 km², com uma população 

estimada de 9.557.071 habitantes e densidade demográfica de 89,62 hab./km² 

(Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 2019). 

 O estado é composto por 184 municípios e o distrito estadual de Fernando de 

Noronha, distribuídos por cinco mesorregiões (Figura 2): Agreste (71 municípios), São 

Francisco (15 municípios), Sertão (41 municípios), Região Metropolitana do Recife (15 

municípios) e Zona da Mata (43 municípios). 

 

Figura 2 - Desenho do estado de Pernambuco distribuído por mesorregiões. 

 

Fonte: elaborado pela autora a partir das bases cartográficas do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (2021). 
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5.2 ESTRATÉGIA DA PESQUISA 

 

Para uma melhor compreensão da metodologia empregada, essa seção será 

apresentada de acordo com os objetivos específicos, com as abordagens 

metodológicas e técnicas utilizadas. 

 

 

5.2.1 Objetivo 1 - Analisar os padrões espaço-temporais da violência não letal e 

letal contra a mulher no estado de Pernambuco 

 

5.2.1.1 Desenho do estudo 

Realizou-se um estudo ecológico misto, que analisa as dinâmicas temporal e 

espacial, tendo como unidade de análise os municípios do estado de Pernambuco, no 

período de 2016 a 2019. 

 

5.2.1.2 Fonte dos dados e período do estudo 

Os dados de violência contra mulher foram obtidos do Sistema de Informação 

de Agravos de Notificação (Sinan), a partir das fichas de notificação individual de 

violência (ANEXO A), excluindo-se os registros de violência auto infligida. A violência 

pode ser definida como “o uso da força contra um grupo ou uma comunidade, que 

resulte ou tenha qualquer possibilidade de resultar em lesão, morte, dano psicológico, 

deficiência de desenvolvimento ou privação” (Sistema de Informação de Agravos de 

Notificação, 2020). 

Os homicídios de mulheres contemplaram todos os registros do Sistema de 

Informações sobre Mortalidade (SIM) codificados como causas externas de 

morbidade e de mortalidade (códigos X85 a Y09 - Agressões), da Classificação 

Estatística Internacional de Doenças e Problemas Relacionados à Saúde - 10ª 

Revisão (CID-10).  

Os feminicídios tiveram como fonte o relatório estatístico do Sistema de 

Informações Policiais (INFOPOL) da Secretaria de Defesa Social de Pernambuco 

(PERNAMBUCO, 2021a). As mortes de mulheres vítimas de crimes violentos letais 

intencionais, unicamente pelo caráter de gênero, são tipificadas como feminicídio 

(PERNAMBUCO, 2017). 
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Foram utilizadas as informações disponibilizadas no período de 2016 a 2019. 

Este recorte temporal justifica-se pelo fato da qualificadora feminicídio ter entrado em 

vigor em março de 2015 (Lei nº 13.104/2015) e, com isso, os dados da Secretaria de 

Defesa Social, somente estavam divulgados a partir de 2016. O ano de 2019 era o 

mais recente com dados completos nas três bases analisadas. Foram incluídas as 

projeções intercensitárias publicadas pelo Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE) para definição da população do sexo feminino residente no estado. 

(Disponível em: <https://www.ibge.gov.br/estatisticas/sociais/populacao/9109-

projecao-da-populacao.html?=&t=o-que-e>). 

 

5.2.1.3 Análise dos dados 

Para descrever de violência contra mulher, de homicídios femininos e 

feminicídios obteve-se a análise descritiva dos dados, com obtenção de frequências 

simples e relativas. Foram calculadas as taxas por ano e município. Todos os 

indicadores foram normalizados pela população feminina do município a cada ano e 

multiplicado por 100 mil, como segue-se abaixo: 

𝑇𝑎𝑥𝑎𝑖𝑗𝑘 =
Xijk 

Popik
 

 

onde i representa o ano de referência (i = 2016, 2017, ... ,2019), j o tipo de indicador 

sendo avaliado (j = {taxa de violência contra mulher, taxa de homicídios e taxa de 

feminicídios}, 𝑃𝑜𝑝𝑖𝑘 a população feminina do município k (k é o município em análise). 

Foram avaliadas as tendências temporais de cada indicador j no período 

investigado. Para tal, utilizou-se o método dos mínimos quadrados ordinários 

(regressão linear simples) para estimar retas de tendência. Tais retas tiveram o 

seguinte formato: 

𝑇𝑎𝑥𝑎𝑖𝑗𝑘 =  𝛽𝑗𝑘 + 𝛼𝑗𝑘𝑇𝑒𝑚𝑝𝑜𝑖𝑗𝑘 + 𝜖𝑖𝑗𝑘 . 

 

O termo de interesse nesta análise foi o parâmetro 𝛼𝑗𝑘, o qual representa a 

tendência para cada indicador e município. A interpretação deste parâmetro é a 

seguinte: 

Quando 𝛼𝑗𝑘 < 0, existe uma tendência decrescente; 

Quando 𝛼𝑗𝑘 > 0, existe uma tendência crescente; 

Quando 𝑎𝑗𝑘 ≃ 0, não existe tendência. A série é estacionária. 
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Considerando o total de municípios do estado, foram estimadas 555 tendências. 

Todos os cálculos e gráficos foram feitos por meio da linguagem de programação R 

versão 4.0.3.  

Verificou-se a distribuição espacial por meio de mapa temático da violência contra 

mulher, homicídios femininos e feminicídios por município no estado de Pernambuco 

(2016-2019), elaborado com a utilização do programa QGis versão 2.18. A malha 

digital usada se encontra disponível no site do Instituto Brasileiro de Geografia e 

Estatística (IBGE, 2021a). 

 

5.2.2 Objetivo 2 - Discutir a violência doméstica contra mulher, durante os 

estágios iniciais da pandemia COVID-19, considerado as medidas de isolamento 

social no estado de Pernambuco 

 

5.2.2.1 Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo transversal, com abordagem quantitativa. 

 

5.2.2.2 Fonte dos dados e período do estudo 

Foram analisados os primeiros seis meses do ano de 2019 em comparação 

com o mesmo período do ano de 2020, que correspondeu ao período de 

distanciamento social mais rígido no estado de Pernambuco. 

A violência doméstica e familiar é classificada quando o delito for cometido 

mediante ação ou omissão cometido contra a mulher causando a morte, lesão, 

sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial no âmbito da 

unidade doméstica, no âmbito da família, ou em qualquer relação íntima de afeto 

(PERNAMBUCO, 2021b). 

A fonte dos dados sobre a violência doméstica e familiar contra a mulher foi 

constituída pelo consolidado de registros de ocorrência policial elaborados pela 

Gerência de Análise Criminal e Estatística da Secretaria de Defesa Social de 

Pernambuco (PERNAMBUCO, 2021b). A divulgação dos dados ocorre mensalmente 

em formato de microdados, painel de indicadores e boletins informativos (Disponível 

em: <https://www.sds.pe.gov.br/estatisticas/40-estatisticas/178-violencia-domestica-

e-familiar-contra-a-mulher>).  
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5.2.2.3 Análise dos dados 

Foi aplicada a estatística descritiva com distribuição de frequências. A taxa de 

variação entre os períodos foi calculada aplicando-se a seguinte fórmula: Δ% = ((1º 

semestre 2020 – 1º semestre de 2019)/1ºsemestre de 2019)*100. 

O mapa temático foi criado com a utilização do software QGis V. 2.18.  

 

5.2.3 Objetivo 3 - Analisar o impacto da COVID-19 na série temporal de 

homicídios femininos no estado de Pernambuco, região Nordeste do Brasil 

 

5.2.3.1 Desenho do estudo 

Trata-se de um estudo ecológico de série temporal do número e das taxas dos 

homicídios femininos ocorridos entre 2015 e 2020 no estado de Pernambuco. 

 

5.2.3.2 Fonte dos dados e período do estudo 

A população do estudo foi composta por mulheres com 10 anos de idade ou 

mais, vítimas de homicídios entre 2015 a 2020, residentes no estado. A fonte dos 

dados foi constituída por microdados sobre crimes violentos letais intencionais (CVLI) 

disponibilizados pela Secretaria de Defesa Social do estado de Pernambuco, que 

registra as informações sobre as mortes violentas: homicídios, suicídios e mortes com 

intenção indeterminada. Para o cálculo das taxas de homicídios, utilizou-se a 

população de mulheres de cada mesorregião, onde foram utilizados os dados das 

estimativas populacionais dos anos de 2015 até 2020, disponibilizados pelo Instituto 

Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE, 2021b).  

   

5.2.3.3 Análise dos dados 

Foram analisadas as séries temporais semestrais do número e da taxa de 

homicídios por faixa etária (10-19 anos; 20-39 anos; 40-59 anos; 60 anos ou mais) 

para cada uma das mesorregiões do estado de Pernambuco no período de 2015 até 

2020.  

As análises foram feitas por meio de modelos de joinpoint a partir da 

metodologia proposta por Muggeo (2003). Os joinpoint tratam-se de modelos que 

encontram pontos de mudança de tendência em séries temporais de forma 

automática, onde tais pontos são chamados de breakpoints (MUGGEO, 2003). 
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Todos os cálculos e gráficos foram produzidos a partir da linguagem de 

programação R versão 4.0.3, onde utilizou-se o pacote segmented versão 1.3-3 para 

a estimação dos modelos de joinpoint (MUGGEO, 2008). 

Os dados utilizados são de domínio público, que não possibilitam a 

identificação pessoal, sendo assim dispensados de aprovação de um Comitê de Ética 

em Pesquisa. 

 

5.3  ASPECTOS ÉTICOS  

 

Em atendimento às normas regulamentares de pesquisas envolvendo seres 

humanos – Resolução 466/2012, do Conselho Nacional de Saúde, o projeto de 

pesquisa foi submetido e aprovado em 04/08/2021 (ANEXO B) pelo Comitê de Ética 

em Pesquisa do Centro de Ciências da Saúde da Universidade Federal de 

Pernambuco (CEP/CCS/UFPE) (CAEE:  49895921.0.0000.5208). 
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6 RESULTADOS E DISCUSSÃO 

 

Este capítulo será apresentado no formato de artigos científicos. Todos os 

estudos são artigos originais.  
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6.1 ARTIGO 1 – DA OCORRÊNCIA EM VIDA À MORTE: PADRÕES ESPACIAIS DA 

VIOLÊNCIA CONTRA A MULHER EM PERNAMBUCO  

 

Esse foi elaborado com o propósito de analisar os padrões espaço-temporais 

da violência não letal e letal contra a mulher no estado de Pernambuco no período 

antes da pandemia (2016-2019). Trata-se de um artigo publicado na revista Hygeia - 

Revista Brasileira de Geografia Médica e da Saúde (APÊNDICE A**). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Artigo publicado na revista Hygeia - Revista Brasileira de Geografia Médica e da Saúde, [S. l.], v. 17, 
p. 133 - 145, 2021.  
** De acordo com o manual de normalização da Universidade Federal de Pernambuco, artigos 
publicados devem ser apresentados como apêndices na dissertação. UFPE, p. 14. Disponível em: 
<https://www.ufpe.br/documents/39058/594591/Modelo+espec%C3%ADfico+de+teses+e+disserta%C
3%A7%C3%B5es/bd92c0cf-7d1b-4bf3-855b-44ea74ec1f64> 
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6.2 ARTIGO 2 – VIOLÊNCIA DOMÉSTICA CONTRA MULHER E ISOLAMENTO 

SOCIAL DURANTE OS ESTÁGIOS INICIAIS DA PANDEMIA COVID-19 EM 

PERNAMBUCO 

 

Este artigo foi realizado com o objetivo de discutir a violência doméstica contra 

mulher, durante os estágios iniciais da pandemia COVID-19, considerado as medidas 

de isolamento social no estado de Pernambuco. O manuscrito foi publicado na revista 

Feminismos (APÊNDICE B**).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Artigo publicado na revista Feminismos, v.9, n.1, p. 245 – 261, 2021.  
** De acordo com o manual de normalização da Universidade Federal de Pernambuco, artigos 
publicados devem ser apresentados como apêndices na dissertação. UFPE, p. 14. Disponível em: 
<https://www.ufpe.br/documents/39058/594591/Modelo+espec%C3%ADfico+de+teses+e+disserta%C
3%A7%C3%B5es/bd92c0cf-7d1b-4bf3-855b-44ea74ec1f64> 
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6.3 ARTIGO 3 - FEMALE HOMICIDE AND THE COVID-19 PANDEMIC IN A STATE 

OF THE NORTHEAST REGION OF BRAZIL * 

 

Este artigo foi realizado com o objetivo de analisar o impacto da COVID-19 na 

série temporal de homicídios femininos no estado de Pernambuco, região Nordeste 

do Brasil. O manuscrito foi publicado na revista Homicide Studies (APÊNDICE C**).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 Artigo publicado na revista Homicide Studies, v.0, n.0, p. 1-16, 2022.  
** De acordo com o manual de normalização da Universidade Federal de Pernambuco, artigos 
publicados devem ser apresentados como apêndices na dissertação. UFPE, p. 14. Disponível em: 
<https://www.ufpe.br/documents/39058/594591/Modelo+espec%C3%ADfico+de+teses+e+disserta%C
3%A7%C3%B5es/bd92c0cf-7d1b-4bf3-855b-44ea74ec1f64> 
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7 CONCLUSÕES 

 

O estudo evidenciou tendência ascendente da violência perpetrada contra a 

mulher, especialmente na mesorregião do Agreste, possibilitando a identificação de 

áreas que requerem atenção prioritária para redução da violência. Quanto aos 

homicídios femininos e feminicídio foi contatado que no período de 2016 a 2019 a 

tendência foi estacionária no estado de Pernambuco. 

Durante os meses iniciais da pandemia de COVID-19 em Pernambuco, foi 

observada uma redução dos registros de violência doméstica e familiar contra a 

mulher. Com a ameaça de uma segunda onda de COVID-19, é imperativo que haja 

um esforço coletivo para garantir o máximo de proteção às mulheres vítimas de 

violência doméstica. Visto que os picos de violência são nos momentos iniciais da 

pandemia, onde é mais provável a imposição de medidas restritivas de convívio social 

pelas autoridades públicas, e os seus efeitos podem permanecer por anos.  

Ao analisar o impacto da COVID-19 na série temporal de homicídios femininos 

constatou-se que a mesorregião do Sertão e o estado de Pernambuco, mostraram 

crescimento o confinamento e o distanciamento social agravaram os crimes de 

violência contra mulheres. O combate à violência doméstica exige das autoridades, 

políticas públicas eficazes. No entanto, ocorreu a fragilidade dessas políticas em todos 

os âmbitos, dificultando o enfrentamento durante a pandemia da COVID-19. Neste 

sentido, as medidas protetivas de urgência para a violência doméstica deveriam ser 

fortalecidas, não somente no período de isolamento social, mas contribuindo para a 

prevenção e o enfrentamento das agressões, assim como a redução da violência. 

A pandemia de COVID-19 mostrou as vulnerabilidades já existentes na vida 

das mulheres, aumentando a situação de risco daquelas que já convivam em situação 

de violência. Neste sentido, é fundamental a identificação dos fatores que contribuem 

para a manutenção do ciclo de violência. O investimento nas políticas de proteção é 

indispensável para o combate à violência contra mulher, que apresentou aumento na 

sua ocorrência durante a pandemia de COVID-19. De fato, além das respostas 

imediatas, é essencial promover melhorias nas políticas públicas e estratégias de 

proteção, ampliar os serviços especializados para as mulheres vítima da violência e 

fornecer suporte psicológico para mitigar as sequelas traumáticas. 
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